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INFORMAÇÕES INICIAIS 

 
 

Processo Licitatório 081/2025 

Pregão Eletrônico 026/2025 

Registro de Preços 017/2025 

Critério de Julgamento MENOR PREÇO POR ITEM 

Modo de Disputa ABERTO 

Preferência ME, EPP e 
Equiparadas  

Em conformidade com a 
Lei 123, 14/12/2006, 
artigo 48, inciso I 
alterado pela Lei 
Complementar 148, de 
07/08/2014. 

Valor Estimado da Contratação R$  205.150,00(duzentos 
e cnco mil cento e 
cinquenta reais) 

Objeto do certame  
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS COMPOSTAS POR GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS, DEVIDAMENTE EMBALADOS E 

ROTULADOS, COM O OBJETIVO DE ATENDER FAMÍLIAS EM 

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL, 

ACOMPANHADAS PELOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

E ESPECIAL NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (SUAS), SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 
Data da Sessão Pública Dia 12/06/2025 às  09:30h (Horário de Brasília) 

 
 

Edital 

O edital está disponível na sede da Prefeitura Municipal de Conquista/MG, 
Pç Cel Tancredo França, 181, Centro no horário de 09:00n às 16 horas, 
de segunda a sexta-feira, podendo ser retirado no site oficial – 
www.conquista.mg.gov.br ou solicitado 

através do e-mail licitacao@conquista.mg.gov.br 

Contatos e informações IARA MARIA RIBEIRO -Agente de Contratação 
TELEFONE (34) 9995-9202 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



MUNICÍPIO DE CONQUISTA 
PC CORONEL TANCREDO FRANÇA, Nº 181 
CENTRO – CEP: 38195000 – Conquista- MG 

FONE: (34)33531227 – e-mail: licitacao@conquista.mg.gov.br 
http://www.conquista.mg.gov.br 

CNPJ: 18.428.888/0001-23 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sumário 
 
1. DO OBJETO ............................................................................................................................................................... 3 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  .................................................................................................................................... 3 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ......................................................................................................................... 3 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ................................................ 5 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ................................................................................................................... 6 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES .................... 7 

7. DA FASE DE JULGAMENTO ................................................................................................................................... 10 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO .................................................................................................................................... 11 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ..................................................................................................................... 14 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA .................................................................................................... 14 

11. DOS RECURSOS ..................................................................................................................................................... 15 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ............................................................................................. 15 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ............................................................... 17 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS .................................................................................................................................. 17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



MUNICÍPIO DE CONQUISTA 
PC CORONEL TANCREDO FRANÇA, Nº 181 
CENTRO – CEP: 38195000 – Conquista- MG 

FONE: (34)33531227 – e-mail: licitacao@conquista.mg.gov.br 
http://www.conquista.mg.gov.br 

CNPJ: 18.428.888/0001-23 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA / MG 

PEGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2025. 

(Processo Administrativo n°081/2025 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Conquista/MG pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob o nº 18.428.888/0001-23, com sede na Praça Cel Tancredo França, 181, Centro por meio do seu setor de Licitações, realizará 
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da abertura da sessão pública: 12 de junho de 2025. 
Horário:  09:30 horas - horário de Brasília. 
Início da Sessão de disputa de preços: ás  09:30 horas do dia 12  de junho de 2025. 
Endereço Eletrônico: LICITANET – Licitações On-line (www.licitanet.com.br) 
 
Encaminhamento da proposta e documentos de habilitação: a partir da data de divulgação do Edital na LICITANET - 
Licitações On-line, até a data e horário da abertura da sessão pública. 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é  para REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL, AQUISIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS COMPOSTAS POR GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS, DEVIDAMENTE EMBALADOS E ROTULADOS, 
COM O OBJETIVO DE ATENDER FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL, ACOMPANHADAS 
PELOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E ESPECIAL NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SUAS), SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em dois itens, conforme Planilha Orçamentária, facultando-se ao licitante a participação em 
quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 e dezembro de 2006, em seu artigo 48, inciso I, alterado pela Lei 
Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá item com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
com participação exclusiva de Microempresas –ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempreendedor Individual – MEI. 
Para os itens com valores estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme consta no Anexo I - Termo de 
Referência, serão fracionados em cota de 25% para participação exclusiva de ME, EPP e MEI, sendo o quantitativo restante de 
75%, aberto para ampla participação de empresas em geral, tudo em conformidade com o artigo 48, inciso III, da Lei 
Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014. 

1.3. Obs: Os valores do Termo de Referência, foram apurados na fase preparatória, os da Planilha orçamentária são 
os apurados após as cotações de acordo com a Lei. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões, são as que constam da minuta de 
Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. 3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma Eletrônica  
LICITANET, através do endereço eletrônico WWW.licitanet.com.br. Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma 
operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34) 2512-6500 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br. 

 

3.1.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma e mantê-los 
atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.6. . Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 e dezembro de 2006, em seu artigo 
48, inciso I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá item 
com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com participação exclusiva de 
Microempresas –ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP, Microempreendedor Individual – MEI. 
Para o itens  2 com valor estimado acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme consta no 
Anexo I - Termo de Referência, serão fracionados em cota de 25% para participação exclusiva de 
ME, EPP e MEI, sendo o quantitativo restante de 75%, aberto para ampla participação de empresas 
em geral, tudo em conformidade com o artigo 48, inciso III, da Lei Complementar 123/2006, alterado 
pela Lei Complementar 147/2014 

3.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
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3.7. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Prefeitura e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.5.2 
e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 
forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Prefeitura ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário  e   total do item; 

5.1.2. Marca (se for o caso); 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Prefeitura por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
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6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar 
da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Prefeitura. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6.1 e 4.5 deste edital. 

7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Prefeitura; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Prefeitura. 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 

7.7.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 
integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
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7.7.2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.7.3. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

7.7.4. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação deverá, o licitante, comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede;  

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual 
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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8.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

  

8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.18.1- Alvará Sanitário vigente. 

 

8.19 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.19. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

8.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

8.21. A habilitação será verificada por meio da Plataforma Eletrônica, nos documentos por ela abrangidos. 

8.21.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

8.22. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma Eletrônica e mantê-los 
atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

8.22.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

8.23. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 

8.23.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na Plataforma Eletrônica serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

8.23.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto. 

8.24. A verificação na Plataforma Eletrônica ou a exigência dos documentos nela não contidos, somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

8.24.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.24.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

8.25. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.25.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.25.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.26. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.27. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 8.23.1. 

8.28. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.29. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8.30. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (dias.) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Prefeitura. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da 
ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Prefeitura a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Prefeitura convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 
art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a 
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Prefeitura, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
WWW.conquista.mg.gov.br, WWW.licitanet.com.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Prefeitura; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Prefeitura poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Prefeitura  

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 05 (dias) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 5%  do valor do 
contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 
prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
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previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Prefeitura, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da 
licitação.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 
WWW.licitanet.com.br, WWW.conquista.mg.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 
eletrônico WWW.conquista.g.gov.br, WWW.licitanet.com.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II- ETP 

14.11.3. ANEXO III –  – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.4. ANEXO IV– Planilha Orçametária 

 

 

Conquista. ,  12 de junho de 2025. 

 

LUCAS LACERDA BONFIM 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Aquisição de Cestas Básicas para Atendimento Socioassistencial 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de cestas básicas compostas por 

gêneros alimentícios não perecíveis, devidamente embalados e rotulados, com o objetivo 

de atender famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, acompanhadas pelos 

serviços da proteção social básica e especial no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

2. JUSTIFICATIVA 

A entrega de cestas básicas constitui uma ação complementar e temporária à Política de 

Assistência Social, visando garantir a segurança alimentar e nutricional das famílias em situação 

de vulnerabilidade e risco social. A medida atende às diretrizes da Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS), conforme previsto na Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, e contribui para a proteção e a garantia de direitos. 

 

Considerando o contexto de vulnerabilidade de parte da população atendida, torna-se necessário 

o fornecimento regular de gêneros alimentícios, de forma emergencial e planejada, para 

assegurar o mínimo necessário à subsistência com dignidade. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

Cada cesta básica deverá ser entregue pronta para distribuição, embalada em saco plástico 

transparente ou caixa de papelão resistente, com os itens organizados e preservados contra 

contaminação, umidade ou avarias. 

 

Todos os produtos deverão apresentar prazo de validade mínima de 90 dias a partir da data da 
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entrega, estar devidamente rotulados com data de validade, lote e composição nutricional, em 

conformidade com as normas da ANVISA e do Ministério da Agricultura. 

A composição mínima de cada cesta deverá seguir as especificações abaixo: 

 

O QUE SERÁ CONTRATADO? 
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cesta básica deverá ser 

entregue montada em saco 

plástico transparente, resistente 

e devidamente lacrado, 

permitindo total visibilidade dos 

produtos alimentícios, os quais 

deverão estar separados dos 

itens de higiene, que serão 

acondicionados em sacola 

plástica branca ou similar. A 

cesta deverá conter: 01 pacote 

de açúcar cristal (5kg), obtido da 

cana-de-açúcar, isento de 

impurezas, acondicionado em 

embalagem plástica atóxica, 

validade mínima de 22 meses; 

02 pacotes de arroz agulhinha 

tipo 1 (5kg cada), com grãos 

inteiros e polidos, sem materiais 

estranhos, validade mínima de 5 

meses; 01 pacote de bolacha 

doce sem recheio (400g), tipo 

maisena, maria, leite ou coco, 

4794 

UN 1000 

R$ 

205,24 

R$205.240,0

0 
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com farinha de trigo fortificada e 

demais ingredientes em 

conformidade com a legislação, 

contendo glúten; 01 pacote de 

café torrado e moído (500g), 

variedade arábica, empacotado 

a vácuo, com selo de pureza 

ABIC, validade mínima de 8 

meses; 01 unidade de creme 

dental com flúor (90g), contendo 

monofluorfosfato de sódio 

(1.450 ppm), com identificação 

completa; 01 lata de extrato de 

tomate concentrado (340g), sem 

conservantes e isento de glúten, 

com validade mínima de 12 

meses; 01 pacote de farinha de 

mandioca bijuzada (500g), 

levemente torrada, isenta de 

sujidades, validade mínima de 7 

meses; 02 pacotes de feijão 

carioquinha tipo 1 (1kg cada), 

com grãos inteiros e limpos, 

validade mínima de 5 meses; 01 

pacote de fubá de milho fino 

enriquecido (500g), livre de 

umidade, enriquecido com ferro 

e ácido fólico, validade mínima 

de 5 meses; 01 unidade de 

goiabada em barra (400g), 

embalada a vácuo com rótulo 

completo; 01 pacote de leite em 
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pó integral (400g), sem adição 

de soro, com composição 

nutricional completa e 

embalagem metálica; 01 pacote 

de macarrão tipo espaguete 

(500g), enriquecido com ferro e 

ácido fólico, contendo glúten, 

validade mínima de 6 meses; 02 

unidades de óleo de soja 

refinado (900ml cada), sem 

gordura trans, isento de ranço, 

validade mínima de 10 meses; 

02 pacotes de papel higiênico 

branco folha simples (pacote 

com 4 rolos cada), não 

reciclado, alta absorção, com 

dimensões de 10cm x 30m; 01 

pacote de sabão em barra 

glicerinado (5 unidades de 

200g), cor azul, embalado 

conforme ABNT, com dados de 

identificação; 04 unidades de 

sabonete em barra (90g cada), 

fragrância suave, com 

embalagem individual 

identificada; 01 pacote de sal 

refinado extra iodado (1kg), com 

antiumectante INS 535, validade 

mínima de 10 meses; e 03 latas 

de sardinha em molho de 

tomate (125g cada), inteiras, 

sem conservantes, com sistema 
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abre fácil e validade mínima de 

24 meses. Todos os produtos 

devem estar em conformidade 

com as normas sanitárias 

vigentes da ANVISA, SIF, 

INMETRO e demais órgãos 

reguladores, com qualidade 

equivalente ou superior às 

marcas de referência citadas 

(conforme Acórdão TCU nº 

1416/2010 – 2ª Câmara). A 

entrega, incluindo o transporte, 

carga e descarga, deverá ser 

realizada na sede da 

contratante, sendo de inteira 

responsabilidade da empresa 

fornecedora. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO** R$ 

205.240,00 

 

DESCRIÇÃO DETALHADA – CESTA BÁSICA (MONTADA E EMBALADA) 

A cesta básica deverá ser entregue montada em saco plástico transparente, resistente e 

devidamente lacrado, com fechamento seguro que garanta a integridade dos produtos. A 

embalagem deve possibilitar a visualização completa dos itens alimentícios. Os itens de higiene e 

limpeza devem, obrigatoriamente, ser embalados separadamente em sacola plástica branca ou 

similar, garantindo a não contaminação cruzada entre gêneros alimentícios e produtos de higiene. 

A entrega será realizada diretamente na sede da contratante, sendo as despesas de entrega, 

carga e descarga de responsabilidade da empresa contratada. 

COMPOSIÇÃO DA CESTA BÁSICA (por unidade): 
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1. Açúcar Cristal (5 kg) – 01 pacote 

o Produto obtido da cana-de-açúcar, isento de fermentação, sujidades, parasitas, 

materiais terrosos e detritos animais ou vegetais. 

o Cor, sabor e odor próprios; livre de umidade e impurezas. 

o Embalagem: plástica, atóxica, resistente e lacrada. 

o Validade mínima: 22 meses a partir da data de entrega. 

o Qualidade equivalente ou superior às marcas Caeté, Cristal ou União. 

o Normas de referência: ANVISA, INMETRO, SIF e Acórdão TCU nº 1416/2010 – 2ª 

Câmara. 

2. Arroz Agulhinha Tipo 1 (5 kg) – 02 pacotes 

o Grãos inteiros, longos e finos, polidos, beneficiados. 

o Isento de sujidades, impurezas e matérias estranhas. 

o Embalagem: plástica, lacrada, capacidade de 5 kg. 

o Validade mínima: 5 meses. 

o Qualidade equivalente ou superior às marcas Padre, Vasconcelos ou Cocal. 

3. Bolacha Doce sem Recheio (400 g) – 01 pacote 

o Tipo maisena, maria, leite ou coco. Composição: farinha de trigo fortificada, açúcar, 

gordura vegetal, sal, fermentos, acidulante e aromatizante. 

o Contém glúten. Informações nutricionais conforme rótulo. 

o Embalagem: plástica, atóxica, 400 g. 

o Validade mínima: 5 meses. 

o Qualidade equivalente ou similar às marcas Mabel, Marilan ou Maria. 

4. Café Torrado e Moído (500 g) – 01 pacote 

o Variedade arábica, primeira qualidade, empacotado a vácuo, com selo de pureza da 

ABIC. 

o Livre de impurezas, grãos defeituosos ou elementos estranhos. 

o Embalagem: prensada, capacidade 500 g. 

o Validade mínima: 8 meses. 

o Qualidade equivalente ou superior às marcas Três Corações ou Truville. 

5. Creme Dental com Flúor (90 g) – 01 unidade 

o Contém monofluorfosfato de sódio (1.450 ppm de flúor), composição conforme 

padrão de mercado. 
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o Embalagem com identificação completa, incluindo lote e validade. 

6. Extrato de Tomate Concentrado (340 g) – 01 lata 

o Produto sem conservantes, elaborado com tomates maduros, açúcar e sal. 

o Isento de glúten e fermentação. 

o Embalagem: lata de 340 g com sistema de fácil abertura. 

o Validade mínima: 12 meses. 

o Qualidade equivalente ou superior às marcas Elefante, Pomarola ou Tomadoro. 

7. Farinha de Mandioca (500 g) – 01 pacote 

o Seca, bijuzada, ligeiramente torrada, isenta de impurezas, parasitas e umidade. 

o Embalagem: plástica, atóxica, 500 g. 

o Validade mínima: 7 meses. 

o Qualidade equivalente às marcas Amafil, Yoki ou Kisabor. 

8. Feijão Carioca Tipo 1 (1 kg) – 02 pacotes 

o Grãos inteiros, isentos de impurezas, sujidades ou mistura com outras variedades. 

o Embalagem: plástica, atóxica, 1 kg. 

o Validade mínima: 5 meses. 

o Qualidade equivalente às marcas Padre, Vasconcelos ou Cocal. 

9. Fubá de Milho Fino Enriquecido (500 g) – 01 pacote 

o Enriquecido com ferro e ácido fólico, livre de umidade, fermentação, parasitas ou 

sujidades. 

o Embalagem: plástica, 500 g. 

o Validade mínima: 5 meses. 

o Qualidade equivalente às marcas Sinhá, Yoki ou Hikari. 

10. Goiabada em Barra (400 g) – 01 unidade 

o Doce de goiaba embalado a vácuo com identificação do lote, data de validade e 

fabricação. 

11. Leite em Pó Integral (400 g) – 01 pacote 

o Sem adição de soro ou açúcar, obtido por desidratação do leite de vaca. 

o Embalagem: papel metálico, lacrada, 400 g. 

o Validade mínima conforme norma vigente. 

o Qualidade equivalente às marcas Ninho, Itambé ou Camponesa. 

12. Macarrão Tipo Espaguete (500 g) – 01 pacote 
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o Enriquecido com ferro e ácido fólico, à base de sêmola de trigo. 

o Contém glúten. 

o Embalagem: plástica, 500 g. 

o Validade mínima: 6 meses. 

o Qualidade equivalente às marcas Basilar, Flamboyant ou Vilma. 

13. Óleo de Soja Refinado (900 ml) – 02 unidades 

o 0% gordura trans, isento de ranço e impurezas. 

o Embalagem: frasco plástico, 900 ml. 

o Validade mínima: 10 meses. 

o Qualidade equivalente às marcas ABC, Liza ou Soya. 

14. Papel Higiênico Branco Folha Simples (pacote com 4 rolos) – 02 pacotes 

o Picotado, não reciclado, macio, alta absorção. 

o Dimensões: 10 cm x 30 m por rolo. 

o Embalagem com identificação completa e lote. 

o Qualidade equivalente às marcas Personal, Neve ou Sublime. 

15. Sabão em Barra Azul (5 unidades de 200 g) – 01 pacote 

o Sabão glicerinado, cor azul, embalado conforme norma EB 56/54 da ABNT. 

o Embalagem com identificação, lote, validade e registro no Ministério da Saúde. 

o Qualidade equivalente às marcas Ypê, Minuano ou Estrela. 

16. Sabonete em Barra (90 g) – 04 unidades 

o Fragrância suave, uso comum, embalados individualmente. 

o Embalagem com nome do fabricante, validade e registro. 

o Qualidade equivalente às marcas Lux, Palmolive ou Dove. 

17. Sal Refinado Extra Iodado (1 kg) – 01 pacote 

o Com antiumectante INS 535, isento de glúten. 

o Embalagem: plástica, 1 kg. 

o Validade mínima: 10 meses. 

o Qualidade equivalente às marcas MOC, Sisne ou Cristal. 

18. Sardinha em Molho de Tomate (125 g) – 03 latas 

o Inteiras, sem conservantes ou glúten, isentas de ferrugem e deformações. 

o Embalagem: lata com sistema de abre fácil. 

o Validade mínima: 24 meses. 
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o Qualidade equivalente às marcas Gomes da Costa, Coqueiro ou Pescador. 

4. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

- As cestas deverão ser entregues em local designado pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social, em data e horário previamente acordados. 

- A entrega deverá ser realizada por empresa responsável pelo transporte adequado dos gêneros 

alimentícios, garantindo a integridade dos produtos. 

- A conferência dos itens será feita no ato da entrega por servidores designados, mediante 

verificação da conformidade com este Termo de Referência. 

- Produtos que estiverem em desacordo com as especificações deverão ser substituídos, sem 

ônus adicional, no prazo máximo de 48 horas. 

4.1 PRAZO DE ENTREGA 

As entregas serão realizadas de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, mediante solicitações formais emitidas pela contratante. 

Após o recebimento da solicitação de fornecimento (ordem de fornecimento), a contratada deverá 

realizar a entrega das cestas básicas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, salvo 

disposição diversa estabelecida na própria solicitação, respeitando os termos do art. 117, §1º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

O não cumprimento do prazo estipulado sujeitará a contratada às penalidades administrativas 

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

- Fornecer os produtos conforme descrito neste Termo de Referência; 

- Garantir a substituição de produtos danificados, vencidos ou fora dos padrões exigidos; 

- Cumprir os prazos estabelecidos para entrega, sob pena de aplicação de sanções 

administrativas. 

6. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A fiscalização e o acompanhamento da execução contratual serão realizados por servidor(es) 
designado(s) pela Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme segue: 
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Gestor do Contrato: 
NOME: MICHELLE ULHOA MARTINS DE MOURA 
CARGO: Secretária Municipal de Assistência Social  
MATRICULA: 16801 
EMAIL: social@conquista.mg.gov.br 
FONE: (34) 99808-8194 
 
Fiscal do Contrato: 
NOME: LAINA APARECIDA PEREIRA  
CARGO: Supervisão Assistência Social   
MATRICULA: 16551 
EMAIL:almoxarifado.social@conquista.mg.gov.br 
FONE: (34) 99805-5365 

 

Compete ao gestor e ao fiscal do contrato: 

- Acompanhar a entrega das cestas básicas no local determinado pela Administração; 

- Verificar, no ato da entrega, a conformidade dos produtos quanto às especificações técnicas, 

estado de conservação, prazo de validade e integridade das embalagens; 

- Proceder ao registro de eventuais não conformidades; 

- Rejeitar, total ou parcialmente, os produtos que não atendam às exigências estabelecidas; 

- Emitir relatórios de fiscalização e atestar a entrega para fins de pagamento; 

- Solicitar providências corretivas à contratada, quando necessário, dentro do prazo de até 48 

horas para substituição dos itens em desacordo, sem ônus adicional para a Administração 

Pública. 

7- PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

DADOS ORCAMENTÁRIOS 

DA CONTRATAÇÃO 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Obs: Esses dados estão sujeitos à revisão por ocasião da emissão do atestado de disponibilidade 

orçamentária. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços conforme as especificações contidas no prospecto informativo referente 

ao evento; 

8.2 Disponibilizar material didático em formato digital (como apostilas e demais recursos 

necessários ao desenvolvimento da assessoria); 
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8.3 Responsabilizar-se pelo recebimento da nota de empenho e emissão da respectiva fatura; 

8.4 Assumir integral responsabilidade civil por quaisquer danos materiais ou morais causados, por 

ação ou omissão, dolosa ou culposa, de seus empregados, prepostos, representantes ou 

subcontratados, ao Município de Conquista ou a terceiros; 

8.5 Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas neste contrato, 

tampouco subcontratar os serviços objeto da contratação; 

8.6 Emitir certificado de participação para todos os colaboradores da Prefeitura que participarem 

do evento. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Realizar os pagamentos devidos dentro dos prazos estabelecidos; 

9.2 Formalizar as solicitações dos serviços à Contratada de forma clara e tempestiva; 

9.3 Responsabilizar-se pelo pagamento de despesas com autenticações, custas processuais, 

cópias e outras similares, devendo tais valores constar na nota fiscal correspondente; 

9.4 Arcar com os custos de publicação do despacho de inexigibilidade e do extrato do contrato, 

bem como das eventuais publicações relativas à prorrogação contratual, quando for o caso, e 

encaminhar à Contratada cópia de tais documentos de forma imediata; 

9.5 Fornecer todas as informações e documentos necessários ao adequado andamento dos 

processos relacionados à execução do contrato, nos prazos e formatos exigidos, inclusive para 

fins de pareceres e respostas a consultas. 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Termo de Referência serve de base para a elaboração do processo de aquisição das cestas 

básicas, devendo ser observado integralmente no momento da contratação. Eventuais omissões 

serão resolvidas com base na legislação aplicável à Administração Pública e às normas do 

SUAS. 

 

Conquista - MG, 09 de maio de 2025 
 

Michelle Ulhoa Martins Moura  
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 

 
Laina Aparecida Pereira  
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Fiscal do Contrato 
 

 

Raqueliani Nogueira de Assis 
Responsável pela elaboração do TR 

 

 

 
ANEXO II 
 
ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR SIMPLIFICADO 
 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

A presente contratação tem como objetivo a aquisição de cestas básicas destinadas ao atendimento de famílias em situação de 
vulnerabilidade social, acompanhadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme critérios estabelecidos nos 
programas e políticas públicas vigentes. A iniciativa visa garantir a segurança alimentar e nutricional de pessoas em risco social, 
promovendo a dignidade humana e o acesso a direitos básicos. 
 

Identificação da Demanda 
Este Estudo Técnico Preliminar trata da aquisição de cestas básicas padronizadas, compostas por gêneros alimentícios 
essenciais, a serem distribuídas às famílias previamente cadastradas junto à rede socioassistencial do município. A ação visa 
assegurar o apoio alimentar em momentos de fragilidade econômica, reforçando a atuação preventiva e protetiva da assistência 
social. 
 

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO NECESSÁRIO 
 

O quantitativo foi estimado com base no número de famílias cadastradas nos CRAS do município, registros de atendimentos 
anteriores e projeções de novas demandas sazonais (período de chuvas, desemprego, calamidades). A análise orçamentária 
também foi considerada para garantir viabilidade da contratação. 
 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Fornecimento de cestas básicas compostas por alimentos não perecíveis, devidamente embalados e dentro do prazo de validade 
mínimo de 90 dias, contendo itens como arroz, feijão, macarrão, óleo, açúcar, sal, farinha, fubá, café e outros conforme 
especificações técnicas do Termo de Referência. A entrega deverá ocorrer de forma parcelada conforme cronograma da 
Secretaria, diretamente no almoxarifado ou ponto designado pela equipe técnica. 

ESPECIFICAÇÃO 
 

Item CATMAT Descrição Unidade Qtde. estimada 

1 4794 cesta básica deverá ser entregue montada em saco 
plástico transparente, resistente e devidamente lacrado, 
permitindo total visibilidade dos produtos alimentícios, os 
quais deverão estar separados dos itens de higiene, que 
serão acondicionados em sacola plástica branca ou 
similar. A cesta deverá conter: 01 pacote de açúcar 
cristal (5kg), obtido da cana-de-açúcar, isento de 
impurezas, acondicionado em embalagem plástica 
atóxica, validade mínima de 22 meses; 02 pacotes de 
arroz agulhinha tipo 1 (5kg cada), com grãos inteiros e 
polidos, sem materiais estranhos, validade mínima de 5 
meses; 01 pacote de bolacha doce sem recheio (400g), 
tipo maisena, maria, leite ou coco, com farinha de trigo 
fortificada e demais ingredientes em conformidade com a 
legislação, contendo glúten; 01 pacote de café torrado e 
moído (500g), variedade arábica, empacotado a vácuo, 
com selo de pureza ABIC, validade mínima de 8 meses; 

UN 1000 
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01 unidade de creme dental com flúor (90g), contendo 
monofluorfosfato de sódio (1.450 ppm), com 
identificação completa; 01 lata de extrato de tomate 
concentrado (340g), sem conservantes e isento de 
glúten, com validade mínima de 12 meses; 01 pacote de 
farinha de mandioca bijuzada (500g), levemente torrada, 
isenta de sujidades, validade mínima de 7 meses; 02 
pacotes de feijão carioquinha tipo 1 (1kg cada), com 
grãos inteiros e limpos, validade mínima de 5 meses; 01 
pacote de fubá de milho fino enriquecido (500g), livre de 
umidade, enriquecido com ferro e ácido fólico, validade 
mínima de 5 meses; 01 unidade de goiabada em barra 
(400g), embalada a vácuo com rótulo completo; 01 
pacote de leite em pó integral (400g), sem adição de 
soro, com composição nutricional completa e 
embalagem metálica; 01 pacote de macarrão tipo 
espaguete (500g), enriquecido com ferro e ácido fólico, 
contendo glúten, validade mínima de 6 meses; 02 
unidades de óleo de soja refinado (900ml cada), sem 
gordura trans, isento de ranço, validade mínima de 10 
meses; 02 pacotes de papel higiênico branco folha 
simples (pacote com 4 rolos cada), não reciclado, alta 
absorção, com dimensões de 10cm x 30m; 01 pacote de 
sabão em barra glicerinado (5 unidades de 200g), cor 
azul, embalado conforme ABNT, com dados de 
identificação; 04 unidades de sabonete em barra (90g 
cada), fragrância suave, com embalagem individual 
identificada; 01 pacote de sal refinado extra iodado 
(1kg), com antiumectante INS 535, validade mínima de 
10 meses; e 03 latas de sardinha em molho de tomate 
(125g cada), inteiras, sem conservantes, com sistema 
abre fácil e validade mínima de 24 meses. Todos os 
produtos devem estar em conformidade com as normas 
sanitárias vigentes da ANVISA, SIF, INMETRO e demais 
órgãos reguladores, com qualidade equivalente ou 
superior às marcas de referência citadas (conforme 
Acórdão TCU nº 1416/2010 – 2ª Câmara). A entrega, 
incluindo o transporte, carga e descarga, deverá ser 
realizada na sede da contratante, sendo de inteira 
responsabilidade da empresa fornecedora. 

 
 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

MEIOS USADOS NA PESQUISA 
Realização de pesquisa de mercado com fornecedores locais e análise de contratações anteriores disponíveis em bancos públicos 
de preços. 

ESTIMATIVA DE PREÇO 
 

Item Descrição 
Valor Unitário 

(R$) 
Quantidade Valor Total (R$) 

1 
Cesta Básica conforme 
especificado acima 205,24 1.000 205.240,00 

Total Geral Estimado: R$ 205.240,00 

Fonte da estimativa: Pesquisa de preços realizada junto a fornecedores já contartados, cotações atualizadas e contratos 
similares disponíveis em bases públicas. 

CONCLUSÃO 
A aquisição de cestas básicas é medida necessária e urgente para garantir o mínimo existencial a famílias em vulnerabilidade 
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social no município de Conquista. O fornecimento contínuo e de qualidade dos alimentos reforça o compromisso da gestão com os 
direitos sociais, especialmente o direito humano à alimentação adequada. 
 
Diante do exposto, justifica-se plenamente a contratação e recomenda-se a continuidade do processo licitatório para aquisição dos 
itens conforme Termo de Referência. 
 
 
Conquista - MG, 09 de maio de 2025 
 

Michelle Ulhoa Martins Moura  
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
 

 
 
 

Laina Aparecida Pereira  
Fiscal do Contrato 

 

 

Raqueliani Nogueira de Assis 
Responsável pela elaboração do ETP 
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NEXO III 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0/2025 

 
 
PROCESSO Nº 0/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0/2025 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 00/2025 
 
 
Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE CONQUISTA, situado na Praça Cel. Tancredo França, n.º181, Bairro Centro, 
Conquista/MG, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 18.428.888/0001-23, representada neste ato pela Secretária 
Municpal de Assstência Social, Sra.,MICHELLE ULHOA MARTINS MOURA inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº, 
portadora do RG n° , residente e domiciliada nesta cidade de Conquista/MG, residente e domiciliado nesta cidade de 
Conquista/MG, no uso de das atribuições que lhe confere o Decreto Municipal nº , doravante denominada ADMINISTRAÇÃO e a 
empresa, inscrita no CNPJ sob nº, estabelecida na. CEP, neste ato representado pelo Sr., brasileiro, casado, inscrito no CPF sob 
o nº e RG nº , doravante denominado FORNECEDOR DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS, firmam a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS COMPOSTAS POR GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS, DEVIDAMENTE EMBALADOS E ROTULADOS, 
COM O OBJETIVO DE ATENDER FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL, ACOMPANHADAS 
PELOS SERVIÇOS DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E ESPECIAL NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SUAS), SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos e demais especificações estabelecidas no ato convocatório 
que permeou este certame, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes classificadas em primeiro lugar por item, conforme consta nos autos do Processo nº 0/2025. 
 

1.1.1 - Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição do(s) produtos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor 
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1 - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1 - Poderá utilizar- se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da administração que não tenha participado do 
certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitando no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n. 14.133/21 e Decreto Municipal 4236/2024 e demais legislações 
pertinentes. 

 
3.2 - O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o especificado nos Edital e no Anexo I, 
de acordo com a respectiva classificação no PREGÃO ELETRÔNICO nº 0/2025, do Município de Conquista/MG.  

 
3.3 - Para cada objeto de que trata esta Ata, serão observadas, enquanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital 
do PREGÃO ELETRONICO Nº 0/2025, da Prefeitura Municipal de Conquista/MG, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso. 
 
3.4 - O preço a ser pago por item, discriminados os valores dos produtos visando o menor preço unitariamente, será constante da 
proposta apresentada, no já mencionado Pregão, pelas empresas conforme ordem de classificação, as quais também a integram. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 - O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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5.1 - Os preços registrados, a especificação dos produtos/mercadorias, visando o MENOR PREÇO POR ITEM, os quantitativos, 
marcas, empresa(s) fornecedora(s) e representante legal, em ordem de classificação das propostas por item, constarão do quadro 
abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO EMB QTDE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

       
 

CLÁUSULA SEXTA – FORMA, PRAZO E LOCAL 
 
6.1 - O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, em até 05 dias úteis de acordo com o Termo de 
Referência. 
 
6.2 - Local de Entrega: Conforme Termo de Referência.  
 

a) A(s) futura(s) contratada(s) deverá(ao) fornecer os itens na quantidade e especificação conforme solicitação, da 
Secretaria requisitante. 
 

6.3 – A(s) empresa(s) fornecedora(s) assumirá a responsabilidade pelos serviços que efetuar, de acordo com as especificações 
constantes do presente Edital e anexos, bem como da respectiva proposta, obedecendo ao Código de Defesa do Consumidor 
quanto às condições dos produtos, visando o MENOR PREÇO POR ITEM, entregues. 

 
6.4 - A empresa efetuará a troca imediata dos produtos/serviços, objeto desta licitação, que estiver fora das especificações 
contidas na proposta, ou em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus para a adquirente. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
7.1 – A(s) empresa(s) detentora(s) dos preços registrados poderá(ao) ser convidada(s) a firmar contratações de fornecimento, 
observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
 
7.2 – O fornecimento dos produtos, visando o MENOR PREÇO POR ITEM, registrados neste instrumento serão efetuadas através 
do Termo Contratual, firmada entre MUNICÍPIO e a(s) empresa(s) vencedora(s) do certame nos termos desta ata e do edital, 
contendo: o nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de 
entrega. 
 
7.3 - A Empresa que estiver o Preço Registro nesta Ata será convocada pela Unidade Administrativa Contratante, para assinar o 
Termo Contratual junto a Procuradoria Geral do Município, no prazo de 01 (um) dia, a contar da data do seu recebimento. 
 
7.4 - Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ATA, poderão ser convocados os demais 
fornecedores classificados na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 
 
7.5 - Caso o preço registrado em primeiro lugar nesta Ata, não tenha ofertado a quantidade total do Item relacionada no Anexo X é 
facultado a PREFEITURA a contratação dos quantitativos restantes dos demais detentores dos preços registrados, na ordem de 
classificação, mantidas as condições propostas pelo 1º colocado, inclusive quanto a preço. 
 
7.6 - O fornecedor com preços registrados em segundo lugar, só poderá fornecer à PREFEITURA, quando esgotada a capacidade 
de fornecimento do primeiro colocado e assim sucessivamente. 
 
7.7 - A entrega do objeto, só estará caracterizada mediante a requisição assinada pelo servidor responsável da unidade 
administrativa requisitante, e na falta deste, pelo seu substituto ou pessoa designada para este fim.  
 
7.8 - Os licitantes registrados na presente Ata de Registro de Preços estão obrigados a fornecer quantitativos superiores aos 
registrados em função do direito de acréscimos de até 25% de que trata o Art. 125 da Lei 14.133/21. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO 
 
8.1. A adesão à ata de registro de preços está condicionada à avaliação do setor responsável.  
 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR  
 
9.1. São obrigações do fornecedor: 
9.1.1. O fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste ata e em seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
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9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
9.1.3. Comunicar ao município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da ata ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da 
ata, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Prefeitura ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
município, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade por meio dos sítios eletrônicos oficiais, o contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao município e não poderá onerar o objeto 
da ata; 
9.1.9. Comunicar ao Fiscal da ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
9.1.10. Paralisar, por determinação do município, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.11. Manter durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação;  
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução da ata, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da ata, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata;  
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
município; 
9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 
10.1. São prerrogativas e obrigações do MUNICÍPIO: 
 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com o contrato e seus anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por 
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das obrigações pelo fornecedor; 
10.1.5. Efetuar o pagamento ao fornecedor do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos na presente Ata e no Termo de Referência. 
10.1.6. Aplicar ao fornecedor as sanções previstas na lei e neste Ata;  
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo fornecedor; 
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente ata, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

10.1.8.1. A Prefeitura terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. 
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10.1.10. A Prefeitura não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução da ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

 
11.1_O pagamento será efetuado, PREFERENCIALMENTE, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a 
crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em sua proposta ou CONFORME DETERMINAÇÃO 
ESPECIAL DO SENHOR TESOUREIRO DO MUNICÍPIO, no prazo de 30 dias corridos da data do recebimento definitivo, com 
base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos e aprovados pelo MUNICÍPIO; 
 
11.2_O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado a prévia conferência pelo fiscal do PROCESSO DE COMPRA; 
 
11.3_As Notas Fiscais ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que apresentarem incorreções serão 
devolvidos ao FORNECEDOR e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação dos documentos, 
considerados válidos pelo MUNICÍPIO; 
 
11.4_Nas Notas Fiscais deverão vir os dados bancários completos do fornecedor, sob pena de não realização do pagamento até a 
informação dos mesmos; 
 
11.5_Para que os pagamentos possam ser efetuados, o fornecedor deverá apresentar, junto a nota fiscal de produtos, a 
documentação comprobatória da regularidade fiscal e regularidade trabalhista. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS 
 
12.1 - O Município de Conquista/MG monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

 
12.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços Poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 
125 da Lei 14.133/2021, e conforme os reajustes autorizados pelo Órgão Federal competente, observando sempre o preço do 
mercado local. 

 
12.3 - No Caso de solicitação de revisão de preço por parte do fornecedor, o mesmo deverá demonstrar de forma clara, por 
intermédio de planilhas de custo, a composição do novo preço. Na analise da solicitação dentre outros critérios, Órgão 
Gerenciador adotará, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais adotado 
pelo Governo Federal. 

 
12.4 - Sendo Julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os 
propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.  

 
12.5 - A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido será divulgada em até 15 (quinze) dias. Nesse período e vedado 
ao fornecedor interromper o fornecimento enquanto aguarda o tramite do processo de revisão de preços. 

 
12.6 - O Município de Conquista/MG convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 
 
12.7 - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 
12.8 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do 
compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes (notas fiscais de 
aquisição de produtos, lista de preços de fabricantes, etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado. 
 
12.9 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se 
a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à 
época do registro – adequação econômico-financeira. 

 
12.10 - Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município 
de Conquista para determinado Item. 

 
12.11 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município de Conquista/MG poderá convocar os demais 
fornecedores classificados de acordo com o subitem 12.3 do edital, nas mesmas condições, ou revogar a Ata de Registro de 
Preços ou parte dela. 
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12.12 - As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio econômico-financeira, serão 
publicadas trimestralmente no Jornal de Grande Circulação e na Internet no endereço no endereço www.conquista.mg.gov.br e no 
diário oficial dos municípios mineiros. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
13.1 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 

 
13.1.1 - Automaticamente: 

a) por decurso do prazo de vigência; 
b) quando não restarem fornecedores registrados; 
c) pelo Município Municipal de Conquista/MG quando caracterizado o interesse público. 

13.1.2 - a pedido, quando: 
a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrências de casos fortuitos ou de força 
maior. 

13.1.3 - por iniciativa do Município de Conquista/MG, quando: 
a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
b) perder qualquer condição de habilitação ou quantificação técnica exigida no processo licitatório; 
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
d) não cumprir obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
e) não comparecer ou se recusar a entregar no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preço; 
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

 
13.2 - O proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.3 - A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulado com antecedência de até 
10(dez) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas em lei, edital ou instrumento obrigacional, caso não 
aceitas as razões do pedido. 
 
13.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previsto, será feita pessoalmente ou por correspondência 
com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram origem ao registro de preço. 
 
13.5 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço de fornecedor, a comunicação será feita por publicação em 
Jornal de Grande Circulação, considerando-se cancelado o preço registrado após 1(um) dia da publicação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC 
 

14.1 - Correrão por conta, exclusiva do FORNECEDOR: 
 

I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto desta Ata. 
II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

 
15.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará 
sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 
 

I) advertência; 
II) multa; 
III) suspensão temporária para licitar e contratar com o Município, por período não superior a 02 (dois) anos; 
IV) declaração de inidoneidade. 

 
15.2 - A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem 
prejuízo ao Município. 
 
15.3 - A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 0,30%(três décimos por cento) até o limite de 2% sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso. 
 
15.4 - No caso de atraso na entrega dos produtos, por mais de até 10(dez) dias, a multa será de 20% sobre o valor do contrato e 
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poderá ao Município, a partir do 31º(trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, ficando a contratada 
impedida de licitar com o Município por um prazo de 02(dois) anos. 
 
15.5 - A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a PREFEITURA, pelo prazo de 02 (dois) anos, e poderá 
ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento 
de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à PREFEITURA. 
 
15.6 - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta: 
 

a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem 
prejuízos ao Município; 
b) se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou 
deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais; 
c) se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação. 

 
15.7 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula.  
 
15.8 - A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade municipal, após a instrução do pertinente 
processo no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, implicando a inativação do cadastro, impossibilitando o 
fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Municipal e demais órgãos/entidades. 
 
15.9 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4 da Lei 10.520/2002, pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
15.10 - A falta de produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a contratada das penalidades a que 
está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
16.1 - A aquisição dos produtos/materiais ou serviços de que trata o Edital ocorrerá por conta na previsão do Orçamento do 
Município ano 2025/2026. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 
 
17.1 - A presente ata terá como responsáveis: 
  
a) GESTOR DA ATA:  
17.1.1. Gestor do contrato/Ata:  
 
Gestor do Contrato/ATA: 
NOME: MICHELLE ULHOA MARTINS DE MOURA 
CARGO: Secretária Municipal de Assistência Social  
MATRICULA: 16801 
EMAIL: social@conquista.mg.gov.br 
FONE: (34) 99808-8194 
 
Fiscal do Contrato/ATA: 
NOME: LAINA APARECIDA PEREIRA  
CARGO: Supervisão Assistência Social   
MATRICULA: 16551 
EMAIL:almoxarifado.social@conquista.mg.gov.br 
FONE:(34)99805-5365 
 
17.2_Compete ao Gestor acima identificado exercer a administração, com atribuições voltadas para o controle das questões 
documentais, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias e 
acompanhar o prazo de entrega e a aceitação das mercadorias/produtos, etc;  
 
17.3_Compete ao Fiscal acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a 
qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor da compra, atestar documentos 
fiscais, exercer o relacionamento necessário com o fornecedor, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da 
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aquisição, etc;  
 
17.4_O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da compra, indicando o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
 
17.5_A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou 
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
 

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à 
presente ata de Registro de Preços. 
II - integram esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico nº 0/2025, e seus anexos e as propostas da empresas classificadas 
para cada grupo, por item. 
III - é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da PREFEITURA; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO REEQUILÍBRIO E REAJUSTE 

 
19.1 - O objeto acima mencionado, somente será reajustado na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico financeiro do contrato conforme Decreto Municipal nº 1869/15 de 21/05/2015. 

 
19.2 - A Decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser informada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis, contados a partir da solicitação por parte do contratado e, principalmente, estará vedada a interromper o fornecimento ou 
prestação de serviços enquanto aguarda os trâmites do processo de revisão de preços. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
20.1 - Para dirimir as questões oriundas deste contrato será competente a COMARCA DE CONQUISTA/MG. 
 
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, na presença de 
duas testemunhas. 

 
Conquista-MG,  de  de 2025. 

 
BRAULIO QUEIROGA DE MOURA FILHO 

Prefeito Municipal 
 
 

MICHELLE MARTINS ULHOA MOURA 
Secretário Municipal de Assistência Social 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 
___________________________ 
___________________________  
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ANEXO IV 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 
 
Item Descrição Mercadoria / Serviço Qtde Unidade 

Medida 
Marca Valor 

Unitário 
Total 

1 
 
Cota 
princia
pl 

CESTA BASICAentregue montada em saco 
plástico transparente, resistente e 
devidamente lacrado, permitindo total 
visibilidade dos produtos alimentícios, os quais 
deverão estar separados dos itens de higiene, 
que serão acondicionados em sacola plástica 
branca ou similar. A cesta deverá conter: 01 
pacote de açúcar cristal (5kg), obtido da cana-
de-açúcar, isento de impurezas, acondicionado 
em embalagem plástica atóxica, validade 
mínima de 22 meses; 02 pacotes de arroz 
agulhinha tipo 1 (5kg cada), com grãos inteiros 
e polidos, sem materiais estranhos, validade 
mínima de 5 meses; 01 pacote de bolacha doce 
sem recheio (400g), tipo maisena, maria, leite 
ou coco, com farinha de trigo fortificada e 
demais ingredientes em conformidade com a 
legislação, contendo glúten; 01 pacote de café 
torrado e moído (500g), variedade arábica, 
empacotado a vácuo, com selo de pureza ABIC, 
validade mínima de 8 meses; 01 unidade de 
creme dental com flúor (90g), contendo 
monofluorfosfato de sódio (1.450 ppm), com 
identificação completa; 01 lata de extrato de 
tomate concentrado (340g), sem conservantes 
e isento de glúten, com validade mínima de 12 
meses; 01 pacote de farinha de mandioca 
bijuzada (500g), levemente torrada, isenta de 
sujidades, validade mínima de 7 meses; 02 
pacotes de feijão carioquinha tipo 1 (1kg cada), 
com grãos inteiros e limpos, validade mínima 
de 5 meses; 01 pacote de fubá de milho fino 
enriquecido (500g), livre de umidade, 
enriquecido com ferro e ácido fólico, validade 
mínima de 5 meses; 01 unidade de goiabada em 
barra (400g), embalada a vácuo com rótulo 
completo; 01 pacote de leite em pó integral 
(400g), sem adição de soro, com composição 
nutricional completa e embalagem metálica; 01 
pacote de macarrão tipo espaguete (500g), 
enriquecido com ferro e ácido fólico, contendo 
glúten, validade mínima de 6 meses; 02 
unidades de óleo de soja refinado (900ml 
cada), sem gordura trans, isento de ranço, 
validade mínima de 10 meses; 02 pacotes de 
papel higiênico branco folha simples (pacote 
com 4 rolos cada), não reciclado, alta 

750,00 SC  205,15 153.862,50 
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absorção, com dimensões de 10cm x 30m; 01 
pacote de sabão em barra glicerinado (5 
unidades de 200g), cor azul, embalado 
conforme ABNT, com dados de identificação; 
04 unidades de sabonete em barra (90g cada), 
fragrância suave, com embalagem individual 
identificada; 01 pacote de sal refinado extra 
iodado (1kg), com antiumectante INS 535, 
validade mínima de 10 meses; e 03 latas de 
sardinha em molho de tomate (125g cada), 
inteiras, sem conservantes, com sistema abre 
fácil e validade mínima de 24 meses. Todos os 
produtos devem estar em conformidade com as 
normas sanitárias vigentes da ANVISA, SIF, 
INMETRO e demais órgãos reguladores, com 
qualidade equivalente ou superior às marcas de 
referência citadas (conforme Acórdão TCU nº 
1416/2010 ¿ 2ª Câmara). A entrega, incluindo o 
transporte, carga e descarga, deverá ser 
realizada na sede da contratante, sendo de 
inteira responsabilidade da empresa 
fornecedora. 

2 
 
Cota 
reserv
ada 
me/ep
p 

CESTA BASICAentregue montada em saco 
plástico transparente, resistente e 
devidamente lacrado, permitindo total 
visibilidade dos produtos alimentícios, os quais 
deverão estar separados dos itens de higiene, 
que serão acondicionados em sacola plástica 
branca ou similar. A cesta deverá conter: 01 
pacote de açúcar cristal (5kg), obtido da cana-
de-açúcar, isento de impurezas, acondicionado 
em embalagem plástica atóxica, validade 
mínima de 22 meses; 02 pacotes de arroz 
agulhinha tipo 1 (5kg cada), com grãos inteiros 
e polidos, sem materiais estranhos, validade 
mínima de 5 meses; 01 pacote de bolacha doce 
sem recheio (400g), tipo maisena, maria, leite 
ou coco, com farinha de trigo fortificada e 
demais ingredientes em conformidade com a 
legislação, contendo glúten; 01 pacote de café 
torrado e moído (500g), variedade arábica, 
empacotado a vácuo, com selo de pureza ABIC, 
validade mínima de 8 meses; 01 unidade de 
creme dental com flúor (90g), contendo 
monofluorfosfato de sódio (1.450 ppm), com 
identificação completa; 01 lata de extrato de 
tomate concentrado (340g), sem conservantes 
e isento de glúten, com validade mínima de 12 
meses; 01 pacote de farinha de mandioca 
bijuzada (500g), levemente torrada, isenta de 
sujidades, validade mínima de 7 meses; 02 
pacotes de feijão carioquinha tipo 1 (1kg cada), 
com grãos inteiros e limpos, validade mínima 
de 5 meses; 01 pacote de fubá de milho fino 
enriquecido (500g), livre de umidade, 
enriquecido com ferro e ácido fólico, validade 
mínima de 5 meses; 01 unidade de goiabada em 

250,00 SC  205,15 51.287,50 
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barra (400g), embalada a vácuo com rótulo 
completo; 01 pacote de leite em pó integral 
(400g), sem adição de soro, com composição 
nutricional completa e embalagem metálica; 01 
pacote de macarrão tipo espaguete (500g), 
enriquecido com ferro e ácido fólico, contendo 
glúten, validade mínima de 6 meses; 02 
unidades de óleo de soja refinado (900ml 
cada), sem gordura trans, isento de ranço, 
validade mínima de 10 meses; 02 pacotes de 
papel higiênico branco folha simples (pacote 
com 4 rolos cada), não reciclado, alta 
absorção, com dimensões de 10cm x 30m; 01 
pacote de sabão em barra glicerinado (5 
unidades de 200g), cor azul, embalado 
conforme ABNT, com dados de identificação; 
04 unidades de sabonete em barra (90g cada), 
fragrância suave, com embalagem individual 
identificada; 01 pacote de sal refinado extra 
iodado (1kg), com antiumectante INS 535, 
validade mínima de 10 meses; e 03 latas de 
sardinha em molho de tomate (125g cada), 
inteiras, sem conservantes, com sistema abre 
fácil e validade mínima de 24 meses. Todos os 
produtos devem estar em conformidade com as 
normas sanitárias vigentes da ANVISA, SIF, 
INMETRO e demais órgãos reguladores, com 
qualidade equivalente ou superior às marcas de 
referência citadas (conforme Acórdão TCU nº 
1416/2010 ¿ 2ª Câmara). A entrega, incluindo o 
transporte, carga e descarga, deverá ser 
realizada na sede da contratante, sendo de 
inteira responsabilidade da empresa 
fornecedora. 

 
 

 
 

 
 
 

Valor Total Estimado: R$ 205.150,00 

 


